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INTRODUÇÃO
A violência sexual há tempos esteve presente na história humana, as vítimas são tidas como simples objeto de satisfação do desejo sexual de uma pessoa, tendo seus direitos violados (ARRUDA; FREITAS, 2011). A violência sexual é a mais difícil de ser definida e diagnosticada, pelo fato de que na maioria das vezes ocorre de maneira silenciosa e ainda é um assunto tido com um tabu na sociedade (WAKSMAN; HARADA, 2011). 
As consequências da violência podem ser imediatas ou latentes, podendo estar presente mesmo anos após o trauma, podem ser físicas, psicológicas, sociais, sexuais, entre outras, não necessariamente apresentando somente lesões físicas (FLORENTINO, 2015). Os principais violadores possuem algum grau de parentesco ou relação de afeto ou confiança com as vítimas (BRASIL, 2010).
Esta problemática ainda é cercada de tabus e silêncio (CHILHOOD, 2012). Muitos casos tornam-se “invisíveis”, pelo fato de não serem notificados nem investigados (UNICEF, 2016). Entre o ano de 2010 e 2014 o Brasil apresentou 71.568 casos notificados de violência sexual contra crianças e adolescentes, com faixa etária de menor de 1 ano até 19 anos, no Estado do Ceará foram apresentados 649 casos e no município de Tianguá 3 casos foram notificados (BRASIL, 2016).
O atendimento às vítimas de abuso sexual deve ser realizado por uma equipe multidisciplinar, cada área profissional com seu devido papel, sempre havendo interação da equipe multidisciplinar, a fim de evitar redundância ou contradição. (LERNER; VÁZQUEZ, 2011).
A atenção e a percepção se dão ao longo de sua experiência profissional, para muitas vezes suspeitar de algo que esteja subjetivo. Ao suspeitar de violência o enfermeiro deve empenhar-se para confirmá-la através de alterações físicas, exames complementares ou relatos da criança ou familiar. Ao constatar casos de violência infanto-juvenil, tal profissional pode manifestar sentimentos distintos, tais como: empatia, revolta, tristeza e impotência. Porém, tem o papel de buscar a proteção da criança, fazer o acompanhamento das famílias e denunciar ou pelo menos notificar. Em relação aos seus sentimentos e conceitos, o enfermeiro deve ter cuidado para que estes não interfiram em suas decisões profissionais diante do caso (ANGELO et al, 2013).
Sabe-se que ainda temos que lidar com a subnotificação de dados pelo silêncio das vítimas e até pelo despreparo profissional em relação à notificação dos casos, que sentem-se amedrontados ou não possuem o conhecimento sobre a notificação, a qual o profissional não precisa informar à vítima ou responsável que irá notificar. Porém é uma problemática que necessita ser trabalhada para reduzir novos casos e incentivar as denúncias e notificações.
Diante do exposto surgem as seguintes questões norteadoras: Qual o perfil dos casos de violência sexual contra crianças e adolescentes? Para tanto objetivou-se analisar o perfil epidemiológico da violência sexual contra crianças e adolescentes a partir dos registros de conselhos tutelares.

METODOLOGIA
Trata-se de um estudo descritivo, retrospectivo, com abordagem quantitativa. O estudo descritivo objetiva descrever determinada população ou fenômeno ou estabelecer relação com variáveis (GIL, 2008). O local da pesquisa foi o município Tianguá – CE que possui uma única sede do Conselho Tutelar atendendo a demanda de todo o município. Esta unidade possui cinco conselheiros. A pesquisa aconteceu nos meses de maio e junho de 2017.
Foram incluídos no estudo todos os prontuários de casos novos de violência sexual contra crianças e adolescentes, entre janeiro e dezembro de 2016 notificados no município de Tianguá – Ce. Foram excluídos os casos reincidentes, notificados por telefone sem o contato direto com a criança ou adolescente, e registros onde o local de ocorrência não foi o município de Tianguá. Algumas variáveis foram desconsideradas devido à falta de informações presentes nos arquivos, sendo necessário realizar a adaptação do instrumento de coleta.
A coleta de dados foi realizada através de consultas diretas aos registros nos prontuários do Conselho Tutelar de Tianguá – CE com a realização de visitas à sede deste órgão. Utilizou-se um instrumento adaptado de um estudo semelhante, com questões sobre o perfil sociodemográfico, informações do agressor, bem como medidas e encaminhamentos adotados pelo CT (MARTINS, 2013).
Os dados foram processados, tabulados e analisados através do Excel software, versão 20.0. Foi realizada uma análise descritiva utilizando a distribuição de frequências para as variáveis categóricas e numéricas, em como utilização de percentuais para fundamentação estatística. A discussão foi embasada na revisão de literatura pertinente a temática.
	RESULTADOS E DISCUSSÃO
A violência sexual contra crianças e adolescentes apresentou predominância no sexo feminino (71,4%). Dados que corroboram com vários estudos apontam que o sexo feminino é o mais vitimado em relação à violência sexual, independente da faixa etária. Registros do Sistema Viva (Vigilância de Violências e Acidentes) mostram que nos anos de 2009 e 2010, no Brasil, houveram 7.538 casos de violência sexual contra crianças, sendo 5.490 do sexo feminino e 2.048 vítimas do sexo masculino. Em relação aos adolescentes, foram registrados 8.983 casos, sendo 8.142 vítimas do sexo feminino e 841 vítimas do sexo masculino (BRASIL, 2013). 
A faixa etária mais acometida foi a de adolescentes de 10 a 14 anos (57,1%). Vale ressaltar que esta faixa etária não obrigatoriamente corresponde à idade em que a vítima foi violentada, mas sim, a idade da vítima em relação ao ano de denúncia, podendo esta ter sido violentada há tempos.
Um estudo realizado em um município do Estado do Piauí revela que o sexo feminino foi o mais acometido, apresentando uma média de idade de 12,43 anos, e que a maioria possuía como grau de escolaridade o ensino fundamental incompleto, tais dados são semelhantes ao desta pesquisa (SANTOS et al., 2013).
Os adolescentes passam por uma fase em que preferem se relacionar com amigos a se relacionarem com seus pais contribuindo de forma involuntária para manter o segredo do qual a violência sexual se alimenta (BASIL, 2010). Podendo os adolescentes nesta faixa etária de 10 a 14 anos tornarem-se alvo mais fácil do agressor.
Em relação a raça mais acometida, em 57,1% dos casos não havia informação, não permitindo o preenchimento do campo, e em 42,8% destes, as vítimas eram de cor parda. Os dados mostram que todas as vítimas possuem como grau de instrução o ensino fundamental incompleto. Apenas uma vítima era portadora de doença crônica. Somente em dois casos o álcool foi tido como situação de risco na família (14,3%).
Um estudo realizado no Estado de Minas Gerais com dados de 2009 e 2010 mostra que a violência foi mais incidente em adolescentes, sendo a violência sexual o segundo tipo de violência mais incidente, com maior incidência nos casos de abuso sexual acometendo mais o sexo feminino. Em relação às crianças a violência sexual foi a mais prevalente, sendo o abuso sexual o tipo de violência predominante nestes casos, acometendo principalmente a faixa etária de um a quatro anos do sexo feminino (ALMEIDA, 2012).
Na maioria dos casos as vítimas não apresentaram antecedentes de violência na família (71,4%), considerando que em 28,6% dos casos a informação não estava disponível. Na maior parte dos casos as vítimas apresentam pais divorciados (42,9%), sendo que em 35,7% dos casos este dado não foi informado e em 21,4% apresentaram os pais casados.
Na maior parte dos casos quem realizou a denúncia foi a mãe (35,7%), seguida respectivamente por denúncia anônima (28,6%), realizada por pai e por profissionais de ação social, ambos compreendendo 14,3%, e em minoria a denúncia foi realizada por outro familiar (7,1%).
Notou-se também que em nenhum dos casos a notificação foi realizada pela própria vítima o que reforça a discussão da predominância do segredo nas situações de violência sexual.
Estes dados se contrapõem com os de outra pesquisa que aponta o Conselho Tutelar como o principal denunciantes, seguido da mãe, sendo a minoria das denúncias realizadas de forma anônima (SANTOS et al., 2013).
A maior parte destes casos ocorreram na zona urbana do município (64,3%). O local de maior ocorrência dos atos violentos foi o domicílio (50,0%), seguido por vizinhança (42,9%), sendo o ambiente escolar o de menor ocorrência (7,1%). Há algum tempo atrás o cenário da violência era outro, a violência era vista em maior proporção em centros urbanos, enquanto a zona rural era considerada um local pacato. 
Este cenário vem mudando, a violência atualmente está se deslocando para o interior dos estados (WAISELFISZ, 2012). Estas informações podem corroborar com os casos de violência sexual apresentados a cima, visto que pouco mais de um terço destes ocorreu na zona rural do município. Estudos apontam que a maioria dos casos acontecem em residências, dados que corroboram com os registros desta pesquisa (SERGIPE, 2017; CERVANTES; JORNADA; TREVISOL, 2012). 
Porém, somente em um estudo, menos atual, é possível identificar se a violência ocorreu no domicílio da vítima ou do agressor, sendo a residência da vítima o local com maior incidência, em tal estudo. (MARTINS; JORGE, 2010). Em relação ao tipo de violência foi predominante o abuso sexual, compreendendo 85,8% dos casos, seguido da exploração sexual e do estupro representando individualmente 7,1% dos casos. Estes dados são semelhantes aos de outra pesquisa que aponta que que o abuso sexual foi o mais prevalente, seguido de estupro e exploração sexual, sendo esta última a menos prevalente (SANTOS et al., 2013). 
Porém, uma pesquisa de Canuto, mostra que os estes dados se contrapõem aos de sua pesquisa que apresenta o estupro como o tipo de violência mais incidente. (SERGIPE 2017; CANUTO et al., 2011). Em relação ao estupro, um estudo aponta que quanto menor a chance de a vítima denunciar o ato violento, maior é a probabilidade que o estupro seja recorrente, essa probabilidade aumenta ainda mais quando o agressor é familiar, um dos motivos pelo qual a violência sexual não deve ser subnotificada pois pode deixar a vítima em um ciclo de violência (CERQUEIRA; COELHO, 2014). 

CONSIDERAÇÕES FINAIS
[bookmark: _Hlk485543732]O estudo permitiu traçar o perfil epidemiológico da violência sexual contra crianças e adolescentes, observando maior prevalência do ato violento com vítima do sexo feminino, possuíam como grau de instrução o ensino fundamental incompleto, sendo a faixa etária mais acometida entre 10 e 14 anos. O tipo de violência mais prevalente foi o abuso sexual. Os agressores em sua maioria eram do sexo masculino e eram consideradas como pessoas da comunidade, e a forma de intimidação mais prevalente foi a coação.
Foi possível observar a carência de informações nos prontuários, em relação a situação familiar da vítima, renda e informações do agressor, quanto à sua idade e antecedente de violência na família. A falta destas informações pode ser justificada pela mudança recente da gestão do Conselho Tutelar, e pela questão da nova gestão estar passando por um período de adaptação e organização do serviço.
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